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Apresentação

O segundo volume da série Contribuições do desenvolvimento 
humano e da educação aos processos de inclusão: trajetórias, oferece-
-nos a oportunidade de acompanhar trajetórias e práticas reflexivas na 
Educação Especial nos sistemas de ensino. Os processos que delineiam 
a temática da inclusão nos auxiliam nos desafios de um fazer que acolhe 
concretamente a diversidade e garante o acesso democrático de todos ao 
espaço de escolarização de forma ampla, plural e emancipatória. 

Mudanças na escola oportunizam mudanças nas práticas nas comu-
nidades e sociedade. As parcerias na Educação Inclusiva são um bem de 
todos e envolve a mudança na dinâmica escolar, que transformam a todos 
não apenas em termos de habilidades, mas também em valores éticos na 
convivência saudável e harmoniosa entre o eu-outro – que se realiza no nós. 

Este segundo livro é resultado do fortalecimento dos diálogos entre 
universidade-escola e de uma longa parceria de grupos do Laboratório 
de Pesquisa e Inovação Ágora-Psyché – Psicologia no Espaço Público e 
suas Interdisciplinaridades com os diferentes laboratórios do Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Escolar, grupos de pes-
quisa, do GT Cultura, Pensamento e Linguagem na Contemporaneidade, gru-
pos de trabalho parceiros na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação 
em Psicologia (ANPEPP) e pesquisadores colaboradores da América do Sul 
que se reuniram para dialogar, escrever e publicá-lo. Partimos da perspectiva 
da Psicologia do Desenvolvimento e da Pedagogia Dialógica para promover 
novas reflexões para o fazer cotidiano, concreto e inovador, enfocando relatos 
de professores, estudantes, famílias em suas trajetórias na inclusão. 

Para nós, as políticas públicas realizadas no diálogo dos profissionais 
que vivenciam essa realidade no cotidiano das escolas apontam para soluções 
conjuntas que atendam as singularidades de cada criança, adolescente e adulto. 
Em condições saudáveis de vivência e suporte mútuo, num ambiente que 
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se orienta para o aprendizado de estudantes e professores. A autonomia e a 
convivência profissional e interdisciplinar entre professores são fundamentais 
para as propostas de formação continuada que nossos grupos vêm realizando. 

A Educação Inclusiva, considerada como um requisito fundamental 
de sociedades democráticas, vem sendo implementada pelos profissionais 
envolvidos com a construção da educação de qualidade, sejam eles pro-
fessores em classes e escolas inclusivas, formadores ou responsáveis pela 
elaboração e atualização das políticas públicas. Embora ainda carregada de 
ambiguidades conceituais e divergências entre especialistas e educadores, 
especialmente quanto aos seus aspectos teórico-práticos, tem-se observado 
um expressivo incremento de estudos e publicações sobre o tema da inclusão. 

Os textos que compõem o livro defendem que a inclusão depende de 
um fazer discutido, refletido, de tomadas de decisão, num processo dialó-
gico de implementação e resistência no embate das crenças e valores de 
cada um, presentes no coletivo histórico que geram novas culturas, novas 
práticas e soluções para cada caso. Este volume aborda temas relevantes 
à discussão, visando, assim, promover a qualificação de professores e de 
profissionais ligados à educação e áreas afins, que atuam ou atuarão nas 
escolas inclusivas, em hospitais, em associações e diferentes contextos 
educacionais digitais e analógicos.

Entre as políticas instituídas que dão a garantia do acesso à Educação 
Inclusiva e às suas práticas, há caminhos que precisam ser partilhados 
de forma a contribuir para a integração de saberes e fazeres e que possi-
bilitem reflexões sobre esse movimento. Assim, a condição de um viver 
inclusivo constitui uma conjunção de fatores que precisam levar em conta 
o caráter idiossincrático de cada sujeito e o modo como desenvolve suas 
potencialidades, função do meio escolar e também do seu campo social. 
Diante da demanda urgente de uma formação continuada, desejamos que 
os capítulos que elegemos como relevantes para este volume possam intro-
duzir os educadores nessa problemática e também desencadear reflexões 
e ações situadas para o desenvolvimento sociocultural de nossos países e 
para o conhecimento de ações cidadãs que oportunizem, sobretudo, que o 
processo de escolarização ofereça a todos a oportunidade de convivência 
na construção de respeito mútuo às diferenças. Nesse sentido, a proposta 
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visa efetivar interações em que os temas fundamentais sejam tratados 
em sua interdisciplinaridade, procurando ultrapassar os limites da mera 
formação profissional, mas em mudanças de trajetórias.

Ao ressaltar a relevância em basear o processo de formação dos pro-
fessores e dos profissionais envolvidos em contextos educativos no eixo 
epistemológico da educação, da psicologia e das tecnologias contemporâ-
neas, esperamos contribuir, também, para a concretização da transformação 
do cenário educacional, na promoção dos direitos humanos e da igualdade. 
A articulação de projetos interdisciplinares fundamentados em propostas 
curriculares atuais possibilitará aos professores nas escolas, hospitais e 
comunidades a construção de uma prática inclusiva extensiva a todos a 
partir da prática reflexiva, de acordo com os contextos em que atuam.

O livro está organizando em duas partes, sendo a primeira a das trajetó-
rias em práticas. O primeiro capítulo, de Valéria Marques, Priscila Pires Alves, 
Márcio Souza Santos, Luana Freitas de Luquez Cruz e Carolina Gonçalves da 
Silva Fouraux, trata do tema da mediação e sua contribuição para narrativas 
emancipatórias em interação na inclusão social e escolar. O segundo capítulo, 
de Maristela Rossato, Fabrícia Teixeira Borges e Roseane Cunha, discute a 
democracia nas escolas inclusivas a partir da perspectiva de uma constru-
ção coletiva, apontando seus desafios e possibilidades. O terceiro capítulo, 
de Jane Faria Chagas-Ferreira, trata do tema do Atendimento Educacional 
Especializado voltado ao aluno de altas habilidades/superdotado. O quarto 
capítulo, de Júlia Cristina Coelho Ribeiro e Silviane Barbato, traz o estudo 
do processo de implementação das políticas públicas de inclusão escolar, 
buscando compreender quais significados e práticas têm sido construídos 
por professores nas diferentes escolas do Distrito Federal. O quinto capítulo, 
de Jesús Rubio-Jiménez e Maria Fernanda González, apresenta conceitos 
que analisam as trajetórias de identidade de jovens espanhóis com dificul-
dades de aprendizagem. O sexto capítulo, de Kátia Rosa Azevedo, propõe 
reflexões sobre jovens com diagnóstico de deficiência intelectual no ensino 
médio. O sétimo capítulo, de Patrícia Rebeca Silva Morato Mello, Tainá Mani 
Almeida, Priscila Pires Alves e Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha, 
trata do uso de tecnologias assistivas em ambientes digitais de aprendizagem 
para pessoa com transtorno do espectro do autismo. 
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Na segunda parte, são apresentadas práticas reflexivas: o oitavo capítulo, 
de Francelina de Queiroz Felipe da Cruz e José Ricardo da Silva Ramos, 
apresenta o estudo das possíveis contribuições da equoterapia na inclusão 
escolar e social da criança com Transtorno do Espectro Autista. No nono 
capítulo, de Patrícia Cristina Campos-Ramos e Dione Eduardo da Silva 
Fernandes, a tríade família, criança e escola é discutida no caso de inclusão 
escolar de um aluno com toxoplasmose congênita e baixa visão. No décimo 
capítulo, Lowanny de Souza Versiane e Rossana Beraldo apresentam refle-
xão sobre o protagonismo de crianças do ensino fundamental na produção 
de significados para o estabelecimento de uma cultura da inclusão, com a 
construção da cidadania e autonomia. O décimo primeiro capítulo, de Élida 
Soares de Santana Alves e Allan Rocha Damasceno, traz uma contribuição, 
a partir da Teoria Crítica, sobre os desafios político-pedagógicos na Edu-
cação Inclusiva. O décimo segundo capítulo, de Fabíola Ribeiro de Souza, 
enfoca as práticas reflexivas apresentando um projeto de desenvolvimento 
compensatório da deficiência intelectual através da aprendizagem do inglês.

As trajetórias e práticas reflexivas apresentadas neste volume convidam-
-nos a refletir sobre a necessidade urgente de se pensar o processo de inclusão 
a partir da diferenciação das demandas que se revelam e que nos mobilizam 
no confronto com a alteridade, produzindo saberes e fazeres que promovem 
aprendizagens contínuas nas atividades do cotidiano da Educação Inclusiva.

Esperamos que os diálogos com os autores deste livro gerem discus-
sões sobre a inclusão entre os profissionais envolvidos com o cotidiano 
das escolas inclusivas, orientando o desenvolvimento de novas ferramen-
tas que lhes permitam também refletir sobre suas próprias práticas, con-
tribuindo efetivamente para a construção de conhecimentos que venham 
prover novas condições de socialização e desenvolvimento que atendam 
à diversidade docente e estudantil. 

Boa leitura!

Priscila Pires Alves
Silviane Barbato
Rossana Beraldo



Capítulo 11

Educação Inclusiva e  
desafios político-pedagógicos:  
a organização da escola contemporânea 
à luz da Teoria Crítica

Élida Soares de Santana Alves

Allan Rocha Damasceno

O cenário cultural contemporâneo é de democratização escolar, pro-
piciando reorganizações pedagógicas e educacionais que buscam atender 
às especificidades dos estudantes da Educação Especial. Neste capítulo, 
discutimos a existência de elementos que possibilitam a experiência forma-
tiva nas (re)organizações escolares demandadas pela orientação inclusiva 
de Educação Especial, com foco em um Projeto Pedagógico de uma escola 
pública do Rio de Janeiro, em suas versões dos anos de 2006 e 2011.

Nesse contexto, entendemos que a organização escolar democrática, 
que opera conforme o conceito de inclusão, demanda emancipação de 
todos os envolvidos. A discussão da (re)organização que atenda à diver-
sidade e singularidade dos estudantes, nos orienta a refletirmos também 
sobre a educação como resistência à barbárie e, sobretudo, a educação 
para a experiência – experiência esta caracterizada “pela difícil media-
ção entre condicionamento social, o momento de adaptação, e o sentido 
autônomo da subjetividade” (ADORNO, 1995, p. 26). 

Essa discussão nos desafia a refletir sobre as contradições presentes 
no processo de inclusão escolar, considerando as causas que geraram no 
passado a segregação/integração das pessoas com deficiência na escola; 
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e o aporte teórico dos pensadores da Teoria Crítica, em especial Adorno 
(1993), como apoio nesta trajetória.

 Considerando-se a necessidade da reflexão contínua e de análise 
crítica da formação e da heteronomia presentes na escola, a “educação 
tem sentido unicamente como educação dirigida a uma autorreflexão 
crítica” (ADORNO, 1995, p. 121). Mas, o que seria a barbárie? E como 
ela esteve (e ainda pode estar) representada nas “reorganizações inclusi-
vas”? Adorno (1995) nos apoia na reflexão sobre essa temática à medida 
que questiona a maneira como é possível a civilização estar no mais 
alto desenvolvimento tecnológico e as pessoas ainda se encontrarem 
atrasadas de um modo disforme em relação à civilidade, isto é, passi-
vas, inaptas a reflexões humanitárias. Para ele, a passividade inofensiva 
está pronta para contemplar o horror e se omitir no momento decisivo. 
Assim, ela própria se constitui uma forma de barbárie. O autor escla-
rece: “eu começaria dizendo algo terrivelmente simples: que a tentativa 
de superar a barbárie é decisiva para a sobrevivência da humanidade” 
(ADORNO, 1995, p. 156).

A barbárie, então, é um estado da consciência não emancipada. 
O autor sinaliza, assim, que é importante considerarmos que o resgate 
da razão, enquanto esclarecimento, é pressuposto para a libertação das 
consciências e, consequentemente, para a desbarbarização da sociedade. 
Baseando-se em Kant, Adorno (1995) aponta para o esclarecimento como 
a saída da humanidade de sua menoridade autoinculpável, tendo em vista 
que a menoridade se caracteriza pela incapacidade do indivíduo em fazer 
uso de seu entendimento autonomamente.

Assim, é na necessidade de desenvolvermos a reflexão e a atuação 
livre e autônoma que a inaptidão à reflexão e ao comportamento livre e 
autônomo do estado da consciência reificada (coisificada) são revelados 
como barbárie. Nesse sentido, o filósofo sinaliza que a produção da cons-
ciência verdadeira é de importância política, uma vez que uma democracia 
efetiva repousa na vontade e escolha de cada pessoa. Repousa no esclareci-
mento, na aptidão e coragem de cada, a partir do seu próprio entendimento. 
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[...] Numa democracia, quem defende ideais contrários à 
emancipação, e, portanto, contrários à decisão consciente 
independente de cada pessoa em particular é um antide-
mocrata, até mesmo se as ideias que correspondem a seus 
desígnios são difundidas no plano formal da democracia 
(ADORNO, 1995, p. 141-142).

Percursos... trilhas... caminhos: concepção metodológica

A escola que teve seu Projeto Pedagógico analisado foi a Escola Ama-
nhecer (EAR), uma escola pública do município de Paracambi-RJ, que acolhe 
a metade do total de alunos incluídos do município (PARACAMBI, 2015). 
Com o objetivo de desvelar a maneira pela qual o projeto educacional inclu-
sivo fora planejado, analisamos os Projetos Pedagógicos dos anos 2006 e 
2011 intentando subsidiar o reconhecimento dos limites e possibilidades 
da operacionalização da perspectiva inclusiva de Educação Especial por 
meio de tais instrumentos orientadores. Os dados obtidos com a pesquisa 
documental foram analisados e discutidos considerando a importância da 
crítica ao conhecimento produzido.

Análises e discussões... pensando a escola inclusiva 

contemporânea

O Projeto Pedagógico de 2006 tem 40 páginas e contém uma intro-
dução em que são explicitados os objetivos, princípios e as finalidades 
da educação, bem como o histórico da construção do Projeto Político, 
além de quatro partes principais (I, II, III e IV). Na parte I, são eviden-
ciadas as concepções pedagógicas quanto à função social da escola; os 
eixos que norteiam a escola; o trabalho pedagógico; as concepções de 
mundo e de sociabilidade do homem; e a concepção da escola em relação 
ao currículo. São evidenciados os objetivos do planejamento da escola; 
das atividades de planejamento; da avaliação, bem como elencados pro-
blemas durante a elaboração desse Projeto Político em 2006.
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Na parte II é evidenciado o Sistema de Ensino, em que são explicita-
das: as modalidades de ensino; a organização, estrutura e funcionamento 
dos cursos (Educação Infantil e Ensino Fundamental); os objetivos e 
ações do Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano de escolaridade, assim 
como da Educação de Jovens e Adultos (EJA) do 1º ao 9º ano de esco-
laridade; os currículos e a avaliação do processo ensino-aprendizagem. 
Discorre-se, também, sobre a discussão pedagógica; o Conselho de 
Classe; as normas de convivências da comunidade escolar; a matrícula, 
a transferência, a adaptação (no que tange aos estudantes transferidos) 
e sobre a dependência.

Na parte III são explicitadas: a composição da organização esco-
lar, o organograma da escola; as funções da direção, do corpo docente, 
do coordenador pedagógico, do secretário escolar e auxiliar administra-
tivo, dos serviços gerais e do corpo discente. Além disso, é evidenciada 
a forma e os objetivos do registro, escrituração e arquivos escolares, 
bem como a incineração.

Na parte IV são explicitadas as dimensões físicas da escola e as dis-
posições gerais. No que tange aos objetivos e princípios, é estabelecido 
que a escola objetiva sua ação educativa fundamentada no Plano Nacional 
de Educação (2001-2010). Nessa perspectiva, estabelece como finalidade:

Atender o disposto na Constituição Federal e Estadual, na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente; ministrar a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e Adultos 
observadas em cada caso, a legislação e as normas especifi-
camente aplicáveis (ESCOLA AMANHECER, 2006, p. 5).

Chama-nos atenção nesta finalidade, a predisposição a automatizar 
ações e “absorver clichês”. É neste cenário – de atrofiamento da espon-
taneidade e da atividade intelectual do indivíduo – que a formação se 
converte em uma semiformação socializada, na onipresença do espírito 
alienado. Símbolo de uma consciência que renunciou à autodeterminação, 
a semiformação prende-se, de maneira obstinada, a elementos culturais 
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aprovados. Esse processo canaliza a permanência dos conteúdos obje-
tivos, coisificados e com caráter de mercadoria da formação cultural; 
perduram à custa de seu conteúdo de verdade e de suas relações vivas 
com o sujeito vivo. Logo, gravitam como algo decomposto que se orienta 
à barbárie (ADORNO, 1996).

Ao refletirmos sobre alternativas históricas tendo como base a 
emancipação de todos, no sentido de se tornarem sujeitos refletidos da 
história, aptos a interromper a barbárie e realizar o conteúdo positivo, 
emancipatório, do movimento de ilustração da razão, é essencial pensar 
a sociedade e a educação em seu devir. Nessa perspectiva, a educação 
necessita tomar a sociedade como objeto de estudo. Conduzir esse objeto 
à revelação da causalidade que parecia meramente acidental, apresen-
tando-o como resultado e enredando-o em situações paradoxais a fim de 
revelar o conflito como contradição. Possibilitando assim, convertê-lo 
em base de uma experiência formativa.

E nesse movimento de entrega à necessária crítica da sociedade, 
é que valorizamos a importância da experiência como movimento for-
mativo de ruptura à alienação impetrante da sociedade na escola con-
temporânea. Afinal, a oportunidade de educação pela experiência sig-
nifica a própria materialização de educação para emancipação, e assim, 
de educação contra a barbárie.

No histórico de construção do Projeto, por exemplo, são relatadas as 
seguintes perguntas disparadoras para a construção do escopo: “O que você 
espera da escola?”, “Que atividades você gostaria que fossem desenvolvidas 
na escola?”, “Quais as suas responsabilidades com a escola?”. De acordo 
com o próprio documento, tais perguntas tiveram como objetivo colher 
informações sobre as expectativas dos sujeitos envolvidos na construção 
deste, em relação às suas expectativas, ao ensino, à escola e à sociedade.

Nesse sentido, o processo pelo qual este documento foi elaborado 
evidencia sua dimensão teórico-metodológica, indo assim na contramão da 
construção emanada da burocratização do trabalho escolar, tão recorrente 
na realidade atual. Dessa maneira, inferimos que este documento refletiu 
as intenções, os objetivos, as aspirações e os ideais da equipe escolar. 
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Tornando-se, assim, um importante instrumento de orientação da ação edu-
cativa no que tange às finalidades sociais e políticas almejadas pelo grupo.

Quanto aos eixos norteadores, são descritos: aprender a aprender; 
valores: respeito, solidariedade, disciplina, coletividade; trabalho unifi-
cado-coletivo; criar para humanizar e compromisso. Como concepção de 
sociedade, propõe construir uma sociedade libertadora, crítica, reflexiva, 
igualitária, democrática e integradora, fruto das relações entre as pessoas, 
caracterizadas pela interação de diversas culturas as quais cada cidadão 
constrói a sua existência e a do coletivo.

Ao sinalizar a sua concepção de educação, o Projeto Político (2006) 
declara:

O processo educacional deve contemplar um tipo de 
ensino e aprendizagem que ultrapasse a mera reprodução 
de saberes “cristalizados” e desemboque em um processo 
de produção e de apropriação de conhecimento, possibili-
tando, assim, que o cidadão se torne crítico e que exerça a 
sua cidadania, refletindo sobre as questões sociais e bus-
cando alternativas de superação da realidade (ESCOLA 
AMANHECER, 2006, p. 12).

Diante dessas diretrizes bem como propostas pedagógicas emanci-
padoras, recorremos ao pensamento de Adorno para evidenciar os limites 
destas na sociedade contemporânea:

No ensaio que citei no início, referente à pergunta “vive-
mos atualmente em uma época esclarecida” Kant respon-
deu: “Não, mas certamente em uma época de esclareci-
mento”. Nestes termos ele determinou a emancipação de 
um modo inteiramente consequente, não como uma catego-
ria estática, mas como uma categoria dinâmica, como um 
vir-a-ser e não um ser. [...] se não quisermos aplicar a 
palavra “emancipação” num sentido meramente teórico, 
ele próprio tão vazio como o discurso dos compromissos 
que as outras senhorias empunham frente à emancipação, 
então por certo é preciso começar a ver efetivamente as 
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enormes dificuldades que se opõem à emancipação nesta 
organização do mundo. Creio que deveríamos dizer algo 
a este respeito (ADORNO, 1995, p.181).

Entre os problemas elencados durante a elaboração do projeto Polí-
tico, chamaram nossa atenção os seguintes:

– Falta de articuladores e coordenadores na comuni-
dade escolar;

– Falta de compromisso político-pedagógico;

– Professores desatualizados;

– Trabalho individualizado e isolado;

– Falta de determinados profissionais (assistentes sociais, psi-
cólogos, pedagogos, coordenadores de turno e por disciplina);

– Falta de planejamento articulado-interdisciplinaridade 
(ESCOLA AMANHECER, 2006, p. 14).

Observou-se a ausência de articulação entre diversos profissionais 
especialistas, de trabalho coletivo interdisciplinar, e de profissionais 
atualizados e comprometidos com o projeto político. Tais fragilidades 
podem contribuir para uma cultura organizacional, bem como pedagó-
gica e educacional, que pode vir a obstaculizar o desenvolvimento e a 
consecução da perspectiva inclusiva de Educação Especial.

Além disso, tal cenário evidencia mais um elemento contribuidor 
para manutenção e reprodução da barbárie: a ausência de protagonismo 
político. Conforme nos revela Adorno (1995, p. 169) “o homem é o 
próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na 
falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de 
si mesmo sem a direção de outrem”. Há, então, a necessidade do desen-
volvimento contínuo de reflexão e do comportamento livre e autônomo, 
evitando-se, assim, práticas em que o estado da consciência é ainda 
reificado (coisificado) e, a barbárie, instaurada.
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Na parte II, ao evidenciar os objetivos Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, são sinalizados:

Desenvolvimento da capacidade de aprender e de sociali-
zar o que aprendeu, tendo como meios básicos o domínio 
da leitura, da escrita e do cálculo.

Compreensão do ambiente natural e social, dos sistemas 
políticos e da autodeterminação dos povos, dos valores em 
que se fundamenta na sociedade; da tecnologia e das artes.

Desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades de 
formação de atitudes e valores.

A formação da consciência crítica e a aquisição de capaci-
dade de organização para a transformação social; o fortale-
cimento dos vínculos da família, dos laços da solidariedade 
humana e da tolerância em que se assentam a vida social 
(ESCOLA AMANHECER, 2006, p. 16).

Quanto às ações voltadas para estes níveis de ensino estão previstas 
outras como:

– Projeto Jovem Acolhedor: projeto em parceria com as 
alunas do 9º ano de escolaridade, oferecido em horário 
extracurricular, para auxiliar na superação das dificulda-
des de aprendizagem pelas crianças da Educação Infantil, 
com apoio da Orientadora Educacional;

– Sala de Apoio para alunos com reprovações múltiplas 
para apoio pedagógico;

– Reforço nas disciplinas com maior dificuldade, fora do 
horário de estudo (ESCOLA AMANHECER, 2006, p. 16).

Notou-se que não há objetivos e nem ações voltadas, especifica-
mente, para a inclusão dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 
Assim, o projeto evidencia seus limites para a democratização escolar 
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para os estudantes incluídos. Pois, conforme nos sinaliza Glat (2007, 
p. 16): “Para acolher todos os alunos, a escola precisa, sobretudo, trans-
formar suas intenções e escolhas curriculares, oferecendo um ensino 
diferenciado que favoreça o desenvolvimento e a inclusão social”.

Quanto à avaliação do processo ensino-aprendizagem, está prevista 
“uma avaliação diagnóstica, processual e contínua e de forma global 
mediante verificação de competência e de aprendizagem de conheci-
mentos, em atividades de classes e extraclasse, incluídos os processos 
próprios de recuperação paralela” (ESCOLA AMANHECER, 2006, 
p. 18). A concepção avaliativa indica que há necessidade ainda do desen-
volvimento da concepção avaliativa pedagógica inclusiva, pois enfatiza 
os resultados, fundamentando-se na verificação de competências de 
aprendizagem, e não fazendo referência à verificação da aprendizagem 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Conforme sinaliza a 
Política Nacional de Educação Especial na perspectiva inclusiva (2008, 
p. 11), tal avaliação é compreendida:

[...] como um processo dinâmico [que] considera tanto o 
conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do 
aluno quanto as possibilidades de aprendizagem futura, con-
figurando uma ação pedagógica processual e formativa que 
analisa o desempenho do aluno em relação ao seu progresso 
individual, prevalecendo na avaliação os aspectos qualitati-
vos que indiquem as intervenções pedagógicas do professor.

Na versão analisada do Projeto Pedagógico, foi posto como meta 
para os anos de 2006, 2007, 2008 repensar o pedagógico objetivando 
diminuir os índices de evasão e repetência em relação aos dados estatís-
ticos de 2005. Para tanto, a escola estabeleceu projetos, como o Jovem 
Acolhedor e a Escola Acolhedora, tendo como objetivo: “[...] unificar 
o corpo docente e discente através do respeito mútuo, não só dentro da 
unidade escolar, como também na comunidade em que vivem, desper-
tando a vontade de participar e cooperar” (ESCOLA AMANHECER, 
2006, p. 27). E em suas “Disposições Gerais”: “[...] incorporar-se-ão 
a este Projeto Pedagógico, automaticamente, as disposições de lei e 
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instruções de normas de ensino emanadas de órgãos ou poderes com-
petentes, alterando as disposições que com ela conflitarem” (ESCOLA 
AMANHECER, 2006, p. 39).

No entanto, a ausência de metas para a efetivação da perspectiva inclu-
siva de Educação Especial, no contexto da formulação coletiva do Projeto, 
nos informa que o desenvolvimento de projetos orientados à formação para 
autorreflexão crítica torna-se imprescindível para a inclusão dos estudantes 
da Educação Especial. Conforme sinaliza Damasceno (2006, p. 45):

[...] o professor que puder libertar-se das dificuldades por 
ele mesmo impostas ao processo de acolhimento aos estu-
dantes deficientes, poderá se tornar aquilo que chamamos 
de agente agregador, ou seja, um multiplicador de ideias e 
reflexões que também poderão apontar para a libertação de 
outras consciências, que se encontram encarceradas pela 
autoinculpável menoridade.

Considerando-se que, em suas diretrizes, há compromissos e princí-
pios filosóficos evidenciados pela orientação inclusiva de educação, tais 
como tornar a escola um locus privilegiado para a efetivação da cidadania 
e desenvolvimento de valores democráticos e integradores, promovendo 
uma escola com igualdade de direitos e dessa maneira, diversa; cami-
nhando, constantemente, com as políticas educacionais contemporâneas 
– as quais ratificam a perspectiva inclusiva de Educação Especial –, 
verifica-se que há ainda muitas medidas a serem desenvolvidas e deci-
sões a serem tomadas à operacionalização da orientação inclusiva de 
Educação Especial. Por exemplo, a integração dos suportes necessários 
para a acessibilidade arquitetônica, curricular e didático-pedagógica, 
entre outras dimensões. 

Ao organizar a proposta pedagógica, o Projeto Pedagógico (2011) sina-
liza como objetivo a formação do “homem” exercendo em sua plenitude o 
direito à cidadania, explorando suas potencialidades. Assim, comparado 
ao Projeto anterior (2006), mostra-se frágil na fundamentação do campo 
político, podendo avançar na definição de sua concepção política de edu-
cação. No esforço de dar continuidade ao processo de (re)planejamento 
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organizacional da escola pesquisada, o Projeto Pedagógico de 2011 tem 
como subtítulo: Escola Acolhedora – Educando sentimentos. Este docu-
mento traz avanços no que tange à consecução inclusiva de Educação 
Especial. Todavia, no que se refere a (re)estruturação organizacional da 
escola é ainda bastante omisso em relação à implementação das ações 
dos processos inclusivos. Composto por 19 páginas, está dividido em três 
partes: I – Identificação da unidade escolar, II – Justificativa do Projeto 
Político e III – Descrição da Realidade Educacional.

Ao justificar a constituição do Projeto Político, o documento sinaliza:

A educação é prioridade de todos os seres humanos, por isso, 
precisamos estabelecer metas para serem cumpridas a um 
espaço [de] curto, médio e longo prazo, onde a escola acom-
panhe de forma gradativa as verdadeiras necessidades da comu-
nidade escolar. Para que escola alcance esses objetivos, vale 
ressaltar a importância de que o corpo docente faça adequações 
necessárias para que seus alunos sejam capazes de aprender 
e serem conscientes de seus direitos e deveres, de liberdade e 
igualdade (ESCOLA AMANHECER, 2011, p. 7).

Nesse sentido, assim como no Projeto Pedagógico (2006), a escola 
concebe tal documento como um plano de trabalho que indica os obje-
tivos e os meios de sua execução, superando a improvisação e a falta 
de rumo. Propondo dessa maneira, uma direção política e pedagógica 
para o trabalho escolar, formulando e prevendo metas, ações; instituindo 
procedimentos e instrumentos de ação.

Nessa versão há indicação de avanços nas concepções e operacio-
nalizações da Educação Inclusiva. Uma grande contribuição sobre a 
realidade educacional da escola é apresentada na descrição da parte III 
da versão de 2011, que aponta para a possibilidade/necessidade de supe-
ração e discute se as fragilidades encontradas em 2006 foram superadas 
ou não, destacando-se novas demandas da escola. Nessa perspectiva, 
o documento sinaliza como pontos fortes da realidade escolar:
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[...] a informatização da escola/internet; o envolvimento 
docente nos projetos da escola e da Secretaria Municipal 
de Educação; equipe docente qualificada, bom relaciona-
mento humano; bom sistema de informações gerenciais 
(ESCOLA AMANHECER, 2011, p. 7).

Essa constatação indica o cenário potencializador para a consecução 
da perspectiva inclusiva de Educação Especial. Além das dificuldades 
citadas no Projeto Pedagógico (2006) terem sido superadas, como a falta 
de compromisso político-pedagógico e a desatualização dos professores, 
outros pontos fortes mostram instrumentos facilitadores para o planeja-
mento, coordenação e gestão do processo inclusivo. Como pontos fracos, 
o Projeto Político (2011) enfatiza:

Baixa participação dos pais; acompanhamento deficiente 
dos alunos com necessidades especiais (faltam pessoas 
qualificadas); não comparecimento dos professores e 
funcionários e problemas na estrutura física da escola 
(ESCOLA AMANHECER, 2011, p. 7).

A fim de superar tais dificuldades, o referido documento estabelece 
as dificuldades que a escola pode solucionar prioritariamente, como a 
“Formação continuada de professores da Educação Infantil e 6º ao 9º ano; 
fortalecimento da relação entre escola/família; e fortalecimento do ensino 
inclusivo” (ESCOLA AMANHECER, 2011, p. 8). Ao refletir sobre sua 
práxis educativa, a escola reconhece suas limitações no campo da perspec-
tiva inclusiva de educação e, assim, aponta para tempos mais promissores 
para o público-alvo da Educação Especial. Ao considerar que a orientação 
inclusiva de educação implica um processo de reestruturação de todos os 
aspectos constitutivos da escola, e, a fim de atender à diversidade de seus 
estudantes, o Projeto Pedagógico (2011) traz pequenas contribuições para 
a reorganização escolar no que tange ao nexo entre a reflexão e operacio-
nalização da orientação inclusiva de Educação Especial. 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
11

[ 278 ]

Comentários conclusivos 

A perspectiva democrática de educação repousa na autorreflexão 
crítica, no esclarecimento, na formação da vontade de cada um em parti-
cular e nas possibilidades históricas da reflexão da humanidade sobre sua 
autoinculpável menoridade, não estando, portanto, restrita à racionalidade 
pedagógica nem se reduzindo à aplicação de uma técnica.

Ao refletirmos sobre a educação para contradição e resistência das 
injustiças sociais, enfocamos a educação em seu sentido político como 
premência para o desenvolvimento de identidades críticas capazes de 
romper a conjuntura apresentada. Nesse contexto, o Projeto Pedagógico 
assume um papel de importância ao se tornar base de experiência for-
mativa e instrumento de reflexão coletiva.

A fim de que a práxis no processo inclusivo seja resultante de um 
permanente exercício intelectual crítico, o qual se contraponha à “indi-
ferença frente ao objeto” e oportunize a constituição de uma dimensão 
humana e pedagógica para além do reprodutivo e da modelagem educa-
cional, faz-se necessário incluir na discussão do Planejamento Pedagó-
gico questionamentos, como: “O que é? E para que é a (re)organização 
escolar?”. Pois, “[...] uma vez perdido este ‘para quê’, ele não pode ser 
simplesmente restituído por um ato de vontade, erigindo um objetivo 
educacional a partir do seu exterior” (ADORNO,1995, p. 140).

Nessa perspectiva, embora as versões do Projeto Pedagógico de 2006 
e 2011 tragam em suas diretrizes educacionais princípios democráticos 
no que tange ao processo educativo dos estudantes da Educação Especial, 
há ainda, de maneira substancial, o planejamento de ações orientadas 
à educação que não contemplam todos os estudantes. Dessa maneira, 
identifica-se a reificação da consciência, a qual anuncia uma conjuntura 
facilitadora para permanência da barbárie no contexto educacional. 

O entendido e experimentado medianamente – semien-
tendido e semiexperimentado – não constitui o grau ele-
mentar da formação, e sim, seu inimigo mortal. Elementos 
que penetram na consciência sem fundir-se em sua 
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continuidade, se transformam em substância tóxica e, 
tendencialmente, em superstições, até mesmo quando as 
criticam [...]. Elementos formativos inassimilados forta-
lecem a reificação da consciência que deveria justamente 
ser extirpada pela formação (ADORNO, 1996, p. 404).

Concluímos que a necessidade de reflexão contínua nos apoia em 
estabelecermos relações concretas entre os projetos políticos-pedagógicos 
que escrevemos, discutimos e transformamos com as práticas inclusivas 
no cotidiano da escola. Quando desarticuladas de suas finalidades gerais, 
as reorganizações inclusivas tendem a se consubstanciar em ideologias 
e modelos incorporados; tendem a reforçar o estágio de heteronomia ao 
não oportunizarem que os sujeitos envolvidos se abram à experiência do 
objeto focalizado. Logo, podem contribuir para a manutenção da distân-
cia entre propostas bem-intencionadas e a possibilidade de mudança na 
medida em que não possibilitam um comportamento emancipado e crítico.
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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